
MINUTA
ANEXO VIII

CONTRATO

Pregão Presencial - Serviços Não Contínuos

PROCESSO Nº 25.202.000123.2012

CONTRATO Nº 001

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE Confecção de Duzentos e dezesseis Rolos de FITA ADESIVA
transparente com impressão 4x0 cores, tamanho 48mm x 100 metros para uso externo e Dez Mil Adesivos Plásticos

leitoso redondo, formato 16x16 impressão 4x0 cores com meio corte interno de segurança em adesivo de alta
colagem para uso externo QUE ENTRE SI CELEBRAM A SES/Agência estadual de vigilância sanitária, E A EMPRESA

<NomeEmpresa>.

A SES/Agência estadual de vigilância sanitária, com sede no Rua Clemente Rosas, n° 402, Torre - CEP: 58.040-160,
inscrito no CNPJ sob o nº 05.012.350/0001-91, neste ato representado pelo <NomeAutoridadeeCargo>, nomeado
pelo Portaria nº <PortariaAutoridade>, de <DataPortariaAutoridade>, publicada em
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<DataPublicacaoPortariaAutoridade>, e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas pelo Ato
Governamental nº <NumeroAtoGovernamental>, de <DataAtoGovernamental>, publicado em
<DataPublicacaoAtoGovernamental>, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa
<NomeEmpresa>, inscrita no CNPJ nº <CNPJEmpresa>, com sede na <EnderecoEmpresa>, CEP <CepEmpresa>, no
Município de <MunicioEmpresa>, denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor
<NomeRepresentanteEmpresa>, portador da Cédula de Identidade nº <RgRepresentanteEmpresa> e CPF nº
<CPFRepresentanteEmpresa>, tendo em vista o que consta no Processo nº 25.202.000123.2012, e o resultado f inal
do Pregão n° 001, com fundamento na Lei nº 8.666, de 1993, e na Lei Estadual nº 9.697, de 2012, na Instrução
Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente
instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes: 

1. DO OBJETO

1.1. O contrato tem como objeto a prestação de serviços de Confecção de Duzentos e dezesseis Rolos de FITA
ADESIVA transparente com impressão 4x0 cores, tamanho 48mm x 100 metros para uso externo e Dez Mil Adesivos
Plásticos leitoso redondo, formato 16x16 impressão 4x0 cores com meio corte interno de segurança em adesivo de
alta colagem para uso externo, visando atender às necessidades do SES/Agência estadual de vigilância sanitária,
conforme especif icações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e no Edital e seus Anexos.

1.1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão nº 001, com seus Anexos
e a Proposta da CONTRATADA.

2. DO LOCAL E FORMA DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

2.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:

Item Código Descrição Unidade Lote Qtde
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1 88109 ROLO de Fita Adesiva transparente com impressão 4x0 cores tamanho
48mmX100 metros para uso externo. Un Único 216

2 88174
ADESIVO plást icos leitoso redondo formato 16x16 impressão 4x0 cores com
meio corte e corte interno de segurança em adesivo de alta colagem para
uso externo.

Un Único 10000

//

2.1.1. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários à perfeita
execução dos serviços a serem prestados, conforme disposto no Termo de Referência.

3. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

3.1. A CONTRATADA obriga-se a:

3.1.1. executar os serviços conforme especif icações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

3.1.2. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo
f ixado no Termo de Referência, os serviços efetuados em que se verif icarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração;

3.1.3. arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou
omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, ao Estado ou a
terceiros;

3.1.4. utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de
conformidade com as normas e determinações em vigor;
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3.1.5. apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão
para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identif icados por meio de crachá

3.1.6. responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas na legislação específ ica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração;

3.1.7. instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto
ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;

3.1.8. relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verif icada no decorrer da prestação dos serviços;

3.1.9. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre;

3.1.10. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualif icação exigidas na licitação;

3.1.11. não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência ou na minuta de contrato;

3.1.15. arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
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4. REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

4.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados
e a f iscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

5.1.1. proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com
as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência;

5.1.2. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;

5.1.3. exercer o acompanhamento e a f iscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

5.1.4. notif icar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos
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serviços, f ixando prazo para a sua correção;

5.1.5. pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;

5.1.6. zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações
assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualif icação exigidas na licitação.

6. DO VALOR DO CONTRATO
6.1.O valor total da contratação é de R$<ValorTotalContratação> <ValorTotalContrataçãoExtenso>

6.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, f iscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto contratado.

7. DA VIGÊNCIA

7.1. O prazo de vigência do contrato será de 360 (trezentos e sessenta) dias, a partir da data da assinatura do
presente instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
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8. DO PAGAMENTO

8.1. O prazo para pagamento será de no máximo 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura pela CONTRATADA. 

8.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela CONTRATADA, que conterá o detalhamento dos serviços executados, condicionado à verif icação
da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA com os serviços efetivamente prestados.

8.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento f icará pendente até que a CONTRATADA providencie
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização
da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

8.4. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 30/04/2008, será efetuada a
retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verif icada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso
se constate que a CONTRATADA:

8.4.1. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

8.4.2. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com
qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

8.5. Antes do pagamento, a Contratante verif icará condições de habilitação e qualif icação da Contratada,
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especialmente quanto à regularidade f iscal, que poderá ser feita em sites of iciais, devendo seu resultado ser
impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.

8.6. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.6.1. Será retido 1,5% para o Fundo Empreender Paraíba, nos termos do inciso II, do art. 8º, da Lei nº 9.335/2011,
alterado pela Lei nº 9.355/2011 e regulamentado pelo Decreto nº 32.086/2011.

8.6.2. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei
Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável.

8.6.3. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sof rerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto o pagamento f icará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento of icial de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8.7. O pagamento será efetuado por meio de Autorização de Pagamento, mediante depósito em conta-corrente, na
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

8.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma
forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso,
apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por
cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:
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EM = I x N x VP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização f inanceira, calculado segundo a fórmula:

I = (6 / 100) / 365

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

9. DOS PREÇOS

9.1. Os preços são f ixos e irreajustáveis.

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específ icos consignados no
Orçamento Geral do Estado deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
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25 202
70
25 202. 10. 12. 5046. 4216
339039
15

11. DA FISCALIZAÇÃO

11.1. O acompanhamento e a f iscalização da execução do contrato consistem na verif icação da conformidade da
prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do
ajuste, devendo ser exercidos por um representante da Administração, especialmente designado, na forma dos arts.
67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.

11.2. Além das disposições previstas nesta cláusula, a f iscalização contratual dos serviços deverá seguir o disposto
no Anexo IV (Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização) da Instrução Normativa nº 02, de 30 de abril de
2008, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, no
que couber, sem prejuízo de outras medidas que o órgão julgar necessárias, de acordo com a especif icidade do
objeto e do local.

11.3. A verif icação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no
Termo de Referência e especif icações do objeto contratual.

11.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e f iscalizada por meio de instrumentos de controle, que
compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso:
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11.4.1. os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verif icação dos prazos de execução e da
qualidade demandada;

11.4.2. os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação prof issional exigidas;

11.4.3. a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

11.4.4. a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

11.4.5. o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

11.4.6. a satisfação do público usuário.

11.5. O gestor do contrato, ao verif icar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da
qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação
contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais
previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.6. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verif icada juntamente com o
documento da CONTRATADA que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no
Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especif icações técnicas, tais como:
marca, qualidade e forma de uso.

11.7. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos,
adotando as providências necessárias ao f iel cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade
competente, quando for o caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
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11.8. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, sobretudo quanto às
obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no
instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos
artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.9. A f iscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade
da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12. DAS ALTERAÇÕES

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2. A Contratada f icará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se f izerem necessários, nos termos dos parágrafos 1º e 2º do art. 65, da Lei nº 8.666/93.

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. A CONTRATADA que, no decorrer da contratação, cometer qualquer das inf rações previstas na Lei nº 8.666, de
1993, e na Lei nº 10.520, de 2002, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, f icará sujeita às seguintes
sanções:
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a. advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos signif icativos ao
objeto da contratação;

b. multa:

b.1. moratória de até 1% (um por cento) por dia de atraso injustif icado sobre o valor da contratação, até o limite de
10 (dez) dias;

b.2. compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou
parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado das
penalidades não supere o valor total do contrato.

c. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o SES/Agência estadual de vigilância sanitária, pelo prazo de
até dois anos;

d. impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual e descredenciamento do Registro
Cadastral do Estado pelo prazo de até cinco anos;

e. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Estadual, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;

1.1.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

1.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa, observando-se no que couber as disposições da Lei nº 8.666, de 1993.
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contraditório e a ampla defesa, observando-se no que couber as disposições da Lei nº 8.666, de 1993.

1.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do inf rator,
o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

1.4. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou
recolhidos em favor do Estado da Paraíba, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na
Dívida Ativa do Estado e cobrados judicialmente.

1.5. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

14. DA RESCISÃO CONTRATUAL 

14.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato os elencados no art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, que
obedecerá às disposições dos artigos 79 e 80, da Lei nº 8.666/93.

14.2. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia contratual, para
ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos
créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas
neste instrumento. 

14.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art.
77 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.4. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:
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14.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.4.3. Indenizações e multas.

15. DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela
CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 10.520, de 2002, no Decreto Estadual nº 24.649, de
2003, na Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008, e na Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente,
bem como nos demais regulamentos e normas administrativas, que fazem parte integrante deste Contrato,
independentemente de suas transcrições.

16. DA PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato, no Diário Of icial do Estado,
nos termos do § Único, do art. 61 da Lei 8.666/93.
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17. DO FORO

17.1. Fica eleito o foro da Seção Judiciária de João Pessoa, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir f irmam o
presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas
abaixo assinadas. 

<Local>,  <DataCorrenteExtenso>. 

_________________________________
Pela CONTRATANTE

_________________________________
Pela CONTRATADA
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TESTEMUNHAS:

_________________________________
Nome:
CPF n°:
Identidade n°:

_________________________________
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